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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

• É responsabilidade exclusiva do candidato a conferência de seus dados pessoais, impressos no Cartão de Respostas 

e no caderno de provas, em especial o nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identidade, cargo 

de sua opção, assim como, a marcação e assinatura do seu Cartão de Respostas. 

• Verifique se este caderno de prova contém 60 questões. Com quatro alternativas identificadas pelas letras A, B, C, D e 

E das quais apenas uma será a resposta correta. 

• Preencha o Cartão de Respostas da prova objetiva utilizando caneta esferográfica azul ou preta, ocupando totalmente 

o campo de marcação, ao lado dos números, que corresponde à resposta correta. Conforme ilustração: 

  

Atenção: Serão consideradas incorretas questões para as quais o candidato tenha preenchido no cartão 

resposta mais de uma opção, bem como questões em que o campo de marcação apresente rasuras, emendas 

ou que não esteja preenchido integralmente. Tenha muito cuidado para não danificar o código de barras utilizado 

na leitura óptica do Cartão de Respostas, por isso não DOBRE, AMASSE ou MANCHE o mesmo. O Cartão de 

Respostas será o único documento válido para a correção das provas, salvo à disposição do IDCAP. 

• Os fiscais NÃO são autorizados a prestar informações de interpretação das questões. Sua função é apenas fiscalizar e 

orientar quanto ao funcionamento do certame. 

• Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o Cartão de Respostas da Prova Objetiva e Discursiva, a não 

devolução implicará à eliminação sumária do candidato. 

• Assine a Lista De Presença, Cartão Resposta e transcreva a frase de segurança presente no Cartão Resposta 

da prova objetiva, sob pena de eliminação. 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO: 

• Folhear o caderno de provas antes da autorização do fiscal. Caso aconteça, implicará na eliminação do candidato. 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos durante a aplicação da prova. 

• O uso de calculadoras, dicionários, telefones celulares, pen drive, fone de ouvido, relógio de qualquer espécie, recursos 

didáticos, aparelhos eletrônicos e bonés.  

• A permanência de candidatos no local de realização das provas após o término e a entrega do Cartão de Respostas, 

devendo o candidato retirar-se imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e 

bebedouros. 

 

TEMPO DE PROVA: 

• A prova terá duração máxima de 5h (cinco horas), incluído o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

• O candidato somente poderá́ retirar-se do local de prova após 1 (uma) hora de seu início.  

• O candidato poderá́ levar o caderno de provas 1 (uma) hora antes de seu término. Antes desse horário, será 

permitido ao candidato levar apenas o RECORTE DO RODAPÉ DA CAPA DA PROVA (parte que contém espaço para 

preenchimento do gabarito). 

• Os 3 (três) últimos candidatos somente poderão retirar-se da sala de prova simultaneamente e devem fazê-lo após a 

assinatura da ata de sala. 

 

1   7  13  19  25  31  37  43  49  55   

2   8  14  20  26  32  38  44  50  56   

3   9  15  21  27  33  39  45  51  57   

4   10  16  22  28  34  40  46  52  58   

5   11  17  23  29  35  41  47  53  59   

6   12  18  24  30  36  42  48  54  60   
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Língua Portuguesa

O texto seguinte servirá de base para responder às
questões de 1 a 5.

Algumas         pessoas         se         sentem         cansadas         o         tempo         todo

O         cansaço         é         uma         queixa         muito         comum         entre         os
pacientes         da         médica         Rosalind         Adam,         que         trabalha         em
Aberdeen,         no         Reino         Unido,         há         mais         de         uma         década.

A         condição         é         tão         comum         que         o         Serviço         Nacional         de
Saúde         do         Reino         Unido         tem         seu         próprio         nome         para         ela:
"cansado         o         tempo         todo".

Mas,         apesar         da         sua         onipresença,         a         compreensão         dos
cientistas         sobre         a         fadiga         é         incrivelmente         limitada,
incluindo         suas         causas,         como         ela         altera         o         nosso         corpo         e         o
cérebro         e         sua         melhor         forma         de         tratamento.         Até         a         sua
definição         é         complicada.

O         cansaço         é         diferente         do         sono,         que         é         mais         uma
propensão         a         adormecer.         Os         dois         estão         relacionados,
mas         a         fadiga         é         muito         mais         multidimensional.         É         uma
espécie         de         conceito         geral         da         sensação         de         cansaço.         E
existem         muitas         formas         de         se         sentir         cansado.         Existe,         por
exemplo,         a         fadiga         física,         que         você         sente         depois         de         uma
longa         caminhada         ou         de         uma         sessão         particularmente
extenuante         na         academia.

Esta         é         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil         de
compreender         e         as         pessoas         estudam         a         fadiga         muscular
há         muito         tempo.         Mas         a         fadiga         pode         também         englobar         um
aspecto         emocional         e         cognitivo.         Isso         explica         por         que,
quando         estamos         cansados,         podemos         sentir         nevoeiro
cerebral,         ter         dificuldade         para         fazer         as         coisas         ou         cochilar
em         meio         às         outras         pessoas.

Somente         na         última         década,         os         cientistas         conseguiram
estudar         mais         a         fundo         essas         outras         formas         de         fadiga,
graças         aos         avanços         da         tecnologia         de         formação         de
imagens         e         dos         testes         bioquímicos         que         nos         permitem
estudar         as         mudanças         cerebrais         em         tempo         real.

Outra         dificuldade         é         o         fato         de         que         a         fadiga         é         incrivelmente
subjetiva         e         pode         surgir         por         inúmeras         razões.         Ela         é         um
sintoma         de         muitas         doenças         e         condições         crônicas,
incluindo         câncer,         esclerose         múltipla,         covid         longa,
depressão         e         encefalomielite         miálgica.         Mas         pode         também
ter         outras         causas,         de         menor         gravidade.

https://www.bbc.com/portuguese/articles/c3g09w3e4pyo.         Adaptado.

Questão 01
(Correta: A)

Outra         dificuldade         é         o         fato         de         que         a         fadiga         é         incrivelmente
subjetiva         e         pode         surgir         por         inúmeras         razões.         Ela         é         um
sintoma         de         muitas         doenças         e         condições         crônicas,
incluindo         câncer,         esclerose         múltipla,         covid         longa,
depressão         e         encefalomielite         miálgica.

De         acordo         com         as         regras         de         acentuação,         é         correto
afirmar         que:

(A) 'câncer'         recebe         acento         por         ser         um         vocábulo
paroxítono         terminado         em         'r'.

(B) o         vocábulo         'e'         recebe         acento         diferencial         por         se         tratar
de         um         verbo.

(C) há         seis         vocábulos         proparoxítonos         acentuados         na
frase.

(D) há         dois         vocábulos         oxítonos         acentuados         por
terminarem         em         'es'.

(E) 'miálgica'         recebe         acento         pela         formação         de         hiato         na
sílaba         tônica.

Questão 02
(Correta: C)

Oito         horas         e         meia         depois,         meu         despertador         toca         e         eu
acordo         me         sentindo...         cansada.

Com         base         no         texto         sobre         a         fadiga         e         suas         diversas
dimensões,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) A         fadiga         é         um         conceito         objetivo         e         fácil         de         definir,         não
sendo         afetada         por         subjetividade,         e         pode         ser
adequadamente         tratada         com         base         em         sua         origem.

(B) Nos         últimos         anos,         os         avanços         tecnológicos
permitiram         que         os         cientistas         estudem         de         maneira
mais         profunda         apenas         a         fadiga         física,         ignorando         suas
dimensões         emocionais         e         cognitivas.

(C) A         fadiga         não         é         uma         condição         amplamente
compreendida         pelos         cientistas,         e         suas         causas,
efeitos         no         corpo         e         no         cérebro,         bem         como         o
tratamento         ideal,         ainda         precisam         ser         bem
estabelecidos.

(D) A         fadiga         é         apenas         uma         manifestação         física
relacionada         a         atividades         intensas,         como         exercícios
físicos,         e         não         possui         dimensões         emocionais         ou
cognitivas.

(E) A         fadiga         é         um         sintoma         exclusivo         de         doenças         graves,
como         câncer         e         esclerose         múltipla,         não         estando
relacionada         a         condições         menos         graves.

Questão 03
(Correta: E)

Esta         'é'         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil         de
compreender.

Conjugando         o         verbo         destacado         no         pretérito         mais         que
perfeito         do         indicativo,         tem-se:

(A) Esta         era         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil
de         compreender.

(B) Esta         seria         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil
de         compreender.

(C) Esta         foi         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil         de
compreender.

(D) Esta         será         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil
de         compreender.

(E) Esta         fora         a         fadiga         fisiológica         normal,         pois         ela         é         fácil
de         compreender.
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Questão 04
(Correta: D)

O         cansaço         é         diferente         do         sono,         que         é         mais         uma
propensão         a         adormecer.         Os         dois         estão         relacionados,
mas         a         fadiga         é         muito         mais         multidimensional.

Assinale         a         opção         que         contenha         apenas         adjetivos.

(A) propensão         −         fadiga

(B) diferente         −         mais

(C) diferente         −         fadiga

(D) relacionados         −         multidimensional

(E) muito         −         multidimensional

Questão 05
(Correta: B)

Mas,         apesar         da         sua         onipresença,         a         compreensão         dos
cientistas         sobre         a         fadiga         é         incrivelmente         limitada,
incluindo         suas         causas,         como         ela         altera         o         nosso         corpo         e         o
cérebro         e         sua         melhor         forma         de         tratamento.

Assinale         a         opção         correta         quanto         às         classes         gramaticais
dos         vocábulos         apresentados.

(A) 'nosso'         −         adjetivo

(B) mas         −         conjunção

(C) e         −         preposição

(D) incrivelmente         −         adjetivo

(E) incluindo         −         verbo         no         particípio         regular

Direito Constitucional

Questão 06
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         acerca         das
competências         dos         entes         federativos,         assinale         a         opção
INCORRETA:

(A) Compete         à         União         instituir         diretrizes         para         o
desenvolvimento         urbano,         inclusive         habitação,
saneamento         básico         e         transportes         urbanos.

(B) Compete         privativamente         à         União         legislar         sobre
trânsito         e         transporte.

(C) Compete         à         União,         aos         Estados,         ao         Distrito         Federal         e
aos         Municípios         legislar         concorrentemente                  sobre
proteção         ao         patrimônio         histórico,         cultural,         artístico,
turístico         e         paisagístico.

(D) Compete         à         União,         aos         Estados         e         ao         Distrito         Federal
legislar         concorrentemente         sobre         procedimentos         em
matéria         processual.

(E) É         competência         comum         da         União,         dos         Estados,         do
Distrito         Federal         e         dos         Municípios         proporcionar         os
meios         de         acesso         à         cultura,         à         educação,         à         ciência,         à
tecnologia,         à         pesquisa         e         à         inovação.

Questão 07
(Correta: A)

Sobre         o         Ministério         Público,         Advocacia         Pública         e         Privada
e         Defensoria         Pública,         funções         essenciais         à         Justiça,
conforme         disposto         na         Constituição         Federal,         assinale         a
alternativa         INCORRETA:

(A) São         princípios         institucionais         do         Ministério         Público         a
unidade,         a         divisibilidade         e         a         independência         funcional.

(B) O         Ministério         Público         é         instituição         permanente,
essencial         à         função         jurisdicional         do         Estado,
incumbindo-lhe         a         defesa         da         ordem         jurídica,         do
regime         democrático         e         dos         interesses         sociais         e
individuais         indisponíveis.

(C) A         Advocacia-Geral         da         União         é         a         instituição         que,
diretamente         ou         através         de         órgão         vinculado,
representa         a         União,         judicial         e         extrajudicialmente,
cabendo-lhe,         nos         termos         da         lei         complementar         que
dispuser         sobre         sua         organização         e         funcionamento,         as
atividades         de         consultoria         e         assessoramento         jurídico
do         Poder         Executivo.

(D) A         Defensoria         Pública         é         instituição         permanente,
essencial         à         função         jurisdicional         do         Estado,
incumbindo-lhe,         como         expressão         e         instrumento         do
regime         democrático,         fundamentalmente,         a         orientação
jurídica,         a         promoção         dos         direitos         humanos         e         a
defesa,         em         todos         os         graus,         judicial         e         extrajudicial,
dos         direitos         individuais         e         coletivos,         de         forma         integral
e         gratuita,         aos         necessitados,         na         forma         do         inciso
LXXIV         do         art.         5º         da         Constituição         Federal         .

(E) O         advogado         é         indispensável         à         administração         da
justiça,         sendo         inviolável         por         seus         atos         e
manifestações         no         exercício         da         profissão,         nos         limites
da         lei.

Questão 08
(Correta: A)

A         Constituição         Federal,         em                  seus         artigos         14         a         16,         trata
dos         direitos         políticos,         os         quais         integram         o         rol         de         direitos         e
garantias         fundamentais         de         todo         indivíduo.         Nesse
contexto         e         de         acordo         com         a         Lei         Maior,         é         CORRETO
afirmar         que         são         inelegíveis:

(A) Os         inalistáveis.

(B) Os         menores         de         vinte         e         um         anos.

(C) Os         brasileiros         naturalizados.

(D) Os         maiores         de         setenta         anos.

(E) Os         alfabetizados.

Questão 09
(Correta: C)

A         Ação         Direta         de         Inconstitucionalidade         -         ADC         é         o
principal         meio         de         controle         de         constitucionalidade
concentrado.         Nesse         contexto,         acerca         da         referida         ação,
analise         as         alternativas         abaixo         e         assinale         a         opção
CORRETA:
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(A) Da         decisão         que         declara         a         constitucionalidade         ou         a
inconstitucionalidade         da         lei         ou         do         ato         normativo         em
ação         direta         ou         em         ação         declaratória         caberá         recurso,
no         prazo         de         15         (quinze)         dias.

(B) Será         admitida         a         ação         rescisória         da         decisão         que
declara         a         constitucionalidade         ou         a
inconstitucionalidade         da         lei         ou         do         ato         normativo,
quando         obtiver         o         autor,         posteriormente         ao         trânsito
em         julgado,         prova         nova         cuja         existência         ignorava         ou
de         que         não         pôde         fazer         uso,         capaz,         por         si         só,         de         lhe
assegurar         pronunciamento         favorável.

(C) Podem         propor         a         ação         direta         de         inconstitucionalidade,
dentre         outros         legitimados,         o         Governador         de         Estado
ou         o         Governador         do         Distrito         Federal.

(D) No         julgamento         do         pedido         de         medida         cautelar,         será
obrigatória         a         sustentação         oral         dos         representantes
judiciais         do         requerente         e         das         autoridades         ou         órgãos
responsáveis         pela         expedição         do         ato,         na         forma
estabelecida         no         Regimento         do         Tribunal.

(E) A         decisão         sobre         a         constitucionalidade         ou         a
inconstitucionalidade         da         lei         ou         do         ato         normativo
somente         será         tomada         se         presentes         na         sessão         pelo
menos         cinco         Ministros.

Questão 10
(Correta: E)

Considerando         a         eficácia         das         normas         constitucionais,
relacione         CORRETAMENTE         a         coluna         1,         que         indica         o
artigo         da         Constituição         Federal,         com         a         coluna         2,         que
indica         a         classificação:

Coluna         1

(1)Art.         5º         [...]                  III         -         ninguém         será         submetido         a         tortura         nem
a         tratamento         desumano         ou         degradante.

(2)Art.         18         [...]         §         2º         Os         Territórios         Federais         integram         a
União,         e         sua         criação,         transformação         em         Estado         ou
reintegração         ao         Estado         de         origem         serão         reguladas         em         lei
complementar.

(3)Art.         218.         O         Estado         promoverá         e         incentivará         o
desenvolvimento         científico,         a         pesquisa,         a         capacitação
científica         e         tecnológica         e         a         inovação.

(4)Art.         37         [...]         I         -         os         cargos,         empregos         e         funções         públicas
são         acessíveis         aos         brasileiros         que         preencham         os
requisitos         estabelecidos         em         lei,         assim         como         aos
estrangeiros,         na         forma         da         lei;

Coluna         2

(__)Norma         de         eficácia         contida.

(__)Norma         de         eficácia         limitada         de         princípio         institutivo.

(__)Norma         de         eficácia         plena.

(__)Norma         de         eficácia         limitada         de         princípio         programático.

Assinale         a         alternativa         que         contém         a         sequência
CORRETA         da         coluna         2:

(A) 1         -         3         -         4         -         2.

(B) 2         -         1         -         4         -         3.

(C) 3         -         1         -         2         -         4.

(D) 1         -         2         -         3         -         4.

(E) 4         -         2         -         1         -         3.

Direito Administrativo

Questão 11
(Correta: C)

Com         relação         aos         prazos         prescricionais         previstos         na         Lei
nº         8.429/1992,         Lei         de         Improbidade         Administrativa,
analise         as         alternativas         e         assinale         a         opção         INCORRETA:

(A) A         instauração         de         inquérito         civil         ou         de         processo
administrativo         para         apuração         dos         ilícitos         referidos
nesta         Lei         suspende         o         curso         do         prazo         prescricional
por,         no         máximo,         180         (cento         e         oitenta)         dias         corridos,
recomeçando         a         correr         após         a         sua         conclusão         ou,         caso
não         concluído         o         processo,         esgotado         o         prazo         de
suspensão.

(B) O         prazo         da         prescrição         da         ação         para         aplicação         das
sanções         interrompe-se,         dentre         outras         hipóteses,         pelo
ajuizamento         da         ação         de         improbidade         administrativa         e
pela         publicação         da         sentença         condenatória.

(C) Nos         atos         de         improbidade         conexos         que         sejam         objeto
do         mesmo         processo,         a         suspensão         e         a         interrupção
relativas         a         qualquer         deles         não         se         estendem         aos
demais.

(D) A         ação         para         a         aplicação         das         sanções         previstas         nesta
Lei         prescreve         em         8         (oito)         anos,         contados         a         partir         da
ocorrência         do         fato         ou,         no         caso         de         infrações
permanentes,         do         dia         em         que         cessou         a         permanência.

(E) Encerrado         o         prazo         do         inquérito         civil         para         apuração         de
ato         de         improbidade,         a         ação         deverá         ser         proposta         no
prazo         de         30         (trinta)         dias,         se         não         for         caso         de
arquivamento         do         inquérito         civil.

Questão 12
(Correta: C)

A         Lei         nº         14.133/2021,         Lei         de         Licitações         e         Contratos
Administrativos,         elencou         as         hipóteses         de         dispensa         ou
inexigibilidade         de         licitação.         Analise         as         afirmativas         abaixo,
que         apresentam         hipóteses         de         inexigibilidade         ou
dispensa,         e         classifique-as         em         Verdadeiras         (V)         ou         Falsas
(F):

(__)É         dispensável         a         licitação         para         contratação         que
envolva         valores         inferiores         a         R$100.000,00         (cem         mil
reais),         no         caso         de         obras         e         serviços         de         engenharia         ou         de
serviços         de         manutenção         de         veículos         automotores;

(__)É         dispensável         a         licitação         na         aquisição         de         materiais,
de         equipamentos         ou         de         gêneros         ou         contratação         de
serviços         que         só         possam         ser         fornecidos         por         produtor,
empresa         ou         representante         comercial         exclusivos.

(__)É         inexigível         a         licitação         para         contratação         que         tenha
por         objeto         bens,         componentes         ou         peças         de         origem
nacional         ou         estrangeira         necessários         à         manutenção         de
equipamentos,         a         serem         adquiridos         do         fornecedor         original
desses         equipamentos         durante         o         período         de         garantia
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técnica,         quando         essa         condição         de         exclusividade         for
indispensável         para         a         vigência         da         garantia.

(__)É         inexigível         a         licitação         quando         inviável         a         competição,
em         especial         nos         casos         de         objetos         que         devam         ou         possam
ser         contratados         por         meio         de         credenciamento.

(__)É         dispensável         quando         inviável         a         competição,         em
especial         nos         casos         de         aquisição         ou         locação         de         imóvel
cujas         características         de         instalações         e         de         localização
tornem         necessária         sua         escolha.

Assinale         a         alternativa         que         contém         a         sequência
CORRETA         de         julgamento:

(A) V         -         F         -         F         -         F         -         V.

(B) V         -         F         -         V         -         F         -         V.

(C) V         -         F         -         F         -         V         -         F.

(D) V         -         V         -         F         -         F         -         V.

(E) V         -         V         -         V         -         V         -         F.

Questão 13
(Correta: A)

Determinado         servidor         público         municipal,         lotado         na
Secretaria         de         Obras,         ao         conduzir         veículo         oficial,         acabou
colidindo         com         uma         vitrine         de         um         estabelecimento
comercial,         destruindo-a.         O         proprietário         do         comércio,
objetivando         ressarcir-se         do         prejuízo         ocasionado         pelo
sinistro,         procurou         um         advogado         que         CORRETAMENTE
esclareceu:

(A) Aplica-se         ao         caso         hipotético         a         Teoria         do         Risco
Administrativo,         respondendo         o         Estado         de         forma
objetiva,         exigindo,         para         tanto,         a         configuração         do         nexo
de         causalidade         entre         fato         e         dano,         possibilitada         a
alegação         de         causas         excludentes         de
responsabilidade.

(B) A         ação         judicial         deverá         ser         proposta         diretamente         em
face         do         servidor         municipal,         que         conduzia         o         veículo
causador         do         dano,         conforme         orientação         do         Supremo
Tribunal         Federal.

(C) O         Estado         responderá         objetivamente         pelo         dano
causado         ao         terceiro,         sendo         incabível         ação         de
regresso,         ainda         que         comprovada         culpa         do         agente
público.

(D) Aplica-se         ao         caso         hipotético         a         Teoria         do         Risco
Integral,         sendo         o         Estado         responsável         objetivamente
pelos         danos         causados         pelo         seu         agente,         sem         a
possibilidade         de         alegação         de         causas         excludentes         de
responsabilidade.

(E) O         prazo         prescricional         para         o         ajuizamento         de         Ação
Indenizatória         de         Ressarcimento         de         Danos,         será         de
08         (oito)         anos.

Questão 14
(Correta: A)

Leia         o         caso         hipotético         abaixo:

Durante         a         fluência         do         prazo         de         concessão,         determinado

Município         retomou         os         serviços         de         abastecimento         de
água         e         tratamento         de         esgoto,         por         motivos         de         interesse
público,         com         o         respaldo         de         lei         autorizativa         específica         e
após         efetuar         o         pagamento         da         indenização.

Levando         em         consideração         a         situação         hipotética,         assinale
a         alternativa         CORRETA:

(A) A         concessão         foi         extinta         por         encampação.

(B) A         concessão         foi         extinta         por         anulação.

(C) A         concessão         foi         extinta         por         rescisão.

(D) A         concessão         foi         extinta         por         caducidade.

(E) A         concessão         foi         extinta         pelo         advento         do         termo
contratual.

Questão 15
(Correta: D)

Para         que         se         possa         atender         aos         reclamos         globais         da
sociedade         e         captar         as         exigências         do         interesse         público,         é
preciso         que         o         Estado         atinja         alguns         interesses         individuais.
E         a         regra         que         atualmente         guia         essa         relação         é         a         da
supremacia         do         interesse         público         sobre         o         particular.         É,         na
verdade,         esse         postulado         que         constitui         um         dos
fundamentos         políticos         da         intervenção         do         Estado         na
propriedade.

(CARVALHO         FILHO,         José         dos         Santos.         Manual         de         Direito

Administrativo.         30.         ed.         São         Paulo:         Atlas,         2016).

Uma         das         modalidades         de         intervenção         de         terceiros         que
mais         impacta         nos         direitos         individuais         é         a         Desapropriação.
Com         relação         a         desapropriação,         assinale         a         alternativa
INCORRETA:

(A) A         previsão         constitucional         de         que         os         imóveis         rurais,
que         não         estejam         cumprindo         sua         função         social,         serão
desapropriados         para         fins         de         reforma         agrária,
mediante         prévia         e         justa         indenização         em         títulos         da
dívida         agrária,                  é         um         exemplo         de         desapropriação
fundada         no         interesse         social.

(B) Consideram-se         casos         de         utilidade         pública,         dentre
outros,         a         segurança         nacional         e         a         defesa         do         Estado.

(C) Caso         o         bem         seja         utilizado         para         uma         finalidade
diversa         daquela         originalmente         prevista,         diz-se         que
ocorreu         tredestinação.         Caso         a         tredestinação         seja
ilícita,         surge         ao         particular         o         direito         de         retrocessão.

(D) A         desapropriação         é         uma         forma         de         intervenção
restritiva         do         Estado         na         propriedade,
caracterizando-se         pela         retirada         da         propriedade         de
um         bem         do         particular         e         a         transferindo         para         si,         por
motivos         de         utilidade         pública,         necessidade         pública         ou
interesse         social,         geralmente         mediante         pagamento         de
justa         e         prévia         indenização.
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(E) Na         desapropriação         por         utilidade         pública,         será         exigida
autorização         legislativa         para         a         desapropriação         dos
bens         de         domínio         dos         Estados,         dos         Municípios         e         do
Distrito         Federal         pela         União         e         dos         bens         de         domínio
dos         Municípios         pelos         Estados.

Direito Processual Civil e Direito Civil

Questão 16
(Correta: B)

João         de         Barro         foi         surpreendido         com         a         penhora         do         seu
Chevette,         ano         1973,         em         Ação         de         Execução         proposta         por
Sabiá         Queiroz         em         face         de         Rouxinol         das         Aves.         Ocorre
que         Rouxinol         é         o         antigo         proprietário         do         veículo,         que         já
integra         o         patrimônio         de         João         de         Barro         há         mais         de         cinco
anos,         antes         mesmo         do         negócio         que         deu         origem         a
execução,         tendo         sido         realizada         corretamente         a
transferência         de         propriedade         no         órgão         de         trânsito,         que
foi         desconsiderada         por         Sabiá.

Diante         do         caso         hipotético,         de         acordo         com         o         Código         de
Processo         Civil,         assinale         a         opção         CORRETA:

(A) João         de         Barro         deverá         intervir         no         Processo         de
Execução,         por         meio         da         nomeação         à         autoria,
alegando,         em         síntese,         que         não         possui         legitimidade
para         figurar         na         demanda,         indicando         Rouxinol         das
Aves         como         parte         legítima.

(B) João         de         Barro         poderá         opor         Embargos         de         Terceiro
para         desfazer         os         atos         de         constrição         que         recaíram
sobre         bem         de         sua         propriedade,         uma         vez         que         não         é
parte         na         Ação         Executiva.

(C) Sabiá         Queiroz         deverá         chamar         João         de         Barro         ao
processo,         para         que         ele         passe         a         integrar         o         polo
passivo         da         Ação         Executiva         e         consiga,         assim,
defender         a         propriedade         do         veículo.

(D) Sabiá         Queiroz         deverá         denunciar         à         lide,         na         Ação         de
Execução,         oportunizando         a         defesa         de         João         de         Barro.

(E) João         de         Barro         deverá         apresentar         Embargos         à
Execução         para         reaver         o         bem         penhorado,         podendo
alegar         excesso         de         execução.

Questão 17
(Correta: A)

Com         base         nas         disposições         do         Código         de         Processo         Civil,
acerca         da         suspensão         e         da         extinção         do         processo         de
execução,         analise         as         alternativas         abaixo         e         assinale         a
opção         INCORRETA:

(A) O         juiz         poderá,         de         ofício,         sem         a         necessidade         de         oitiva
das         partes,         reconhecer         a         prescrição         no         curso         do
processo         e         extingui-lo,         sem         ônus         para         as         partes.

(B) Suspende-se         a         execução,         dentre         outras         hipóteses,
se         a         alienação         dos         bens         penhorados         não         se         realizar
por         falta         de         licitantes         e         o         exequente,         em         15         (quinze)
dias,         não         requerer         a         adjudicação         nem         indicar         outros
bens         penhoráveis.

(C) Dentre         outras         hipóteses,         extingue-se         a         execução
quando         ocorrer         a         prescrição         intercorrente,         devendo
ser         declarada         por         sentença         para         produzir         efeitos.

(D) O         termo         inicial         da         prescrição         no         curso         do         processo
será         a         ciência         da         primeira         tentativa         infrutífera         de
localização         do         devedor         ou         de         bens         penhoráveis,         e
será         suspensa,         por         uma         única         vez,         pelo         prazo         de         1
(um)         ano.

(E) Quando         não         for         localizado         o         executado         ou         bens
penhoráveis,         o         juiz         suspenderá         a         execução         pelo
prazo         de         1         (um)         ano,         durante         o         qual         se         suspenderá         a
prescrição.

Questão 18
(Correta: D)

"O         direito         não         socorre         a         quem         dorme."         O         bordão         jurídico
está         intimamente         relacionado         aos         institutos         da         prescrição
e         da         decadência,         na         medida         em         que         eles         fulminam         pelo
decurso         do         prazo,         tanto         a         possibilidade         de         recorrer         ao
judiciário,         quanto         a         existência         do         direito         em         si.         Nesse
sentido,         com         base         no         que         determina         o         Código         Civil         sobre
a         prescrição         e         a         decadência,         analise         as         assertivas
abaixo:

I.Violado         o         direito,         nasce         para         o         titular         a         pretensão,         a
qual         se         extingue,         pela         prescrição,         nos         prazos         delineados
no         Código         Civil.

II.Mediante         acordo         entre         as         partes,         os         prazos
prescricionais         poderão         ser         alterados.

III.Se         a         decadência         for         convencional,         a         parte         a         quem
aproveita         pode         alegá-la         em         qualquer         grau         de         jurisdição,
mas         o         juiz         não         pode         suprir         a         alegação.

IV.A         interrupção         da         prescrição         por         um         credor         aproveita
aos         outros

V.Prescreve         em         um         ano         a         pretensão         contra         os         peritos,
pela         avaliação         dos         bens         que         entraram         para         a         formação
do         capital         de         sociedade         anônima,         contado         da         publicação
da         ata         da         assembleia         que         aprovar         o         laudo.

Assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) As         assertivas         I,         II,         III,         IV         e         V                  estão         corretas.

(B) As         assertivas         I,         IV         e         V         estão         corretas         e         as         assertivas
II         e         III         estão         incorretas.

(C) As         assertivas         I,         III,         IV         e         V         estão         corretas         e         a         assertiva
II         está         incorreta.

(D) As         assertivas         I,         III         e         V         estão         corretas         e         as         afirmativas
II         e         IV         estão         incorretas.

(E) As         assertivas         I,         II,         III,         IV         e         V         estão         incorretas.

Questão 19
(Correta: E)

Um         grupo         de         Profissionais         de         Engenharia,         que         se         reúne
para         troca         de         conhecimento         e         aprimoramento
profissional,         decidiu         fazer         do         seu         grupo         uma         associação.
Para         tanto,         redigiram         estatuto         contendo         todos         os
requisitos         exigidos         pelo         Código         Civil.         Nesse         contexto,
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com         base         no         que         dispõe         o         Código         Civil,         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) Há,         entre         os         associados,         direitos         e         obrigações
recíprocos.

(B) É         vedada         a         instituição         de         categorias         de         associados
com         vantagens         especiais,         devendo         todos         ter         os
mesmos         direitos.

(C) A         exclusão         do         associado         é         admissível         em         qualquer
hipótese,         sendo         desnecessária         a         instauração         de
procedimento         que         assegure         direito         de         defesa         e         de
recurso.

(D) A         associação         será         formada         pela         união         de         pessoas         e
poderá         ser         organizada         para         fins         econômicos.

(E) A         qualidade         de         associado         é         intransmissível,         se         o
estatuto         não         dispuser         o         contrário.

Questão 20
(Correta: D)

A         ação         rescisória         objetiva,         essencialmente,         a
desconstituição         da         coisa         julgada         material.         Com         base         nas
disposições         do         Código         de         Processo         Civil,         acerca         da
Ação         Rescisória,         analise         as         assertivas         abaixo:

I.A         decisão         de         mérito,         transitada         em         julgado,         pode         ser
rescindida         quando         resultar,         dentre         outras         hipóteses,         de
dolo         ou         coação         da         parte         vencedora         em         detrimento         da
parte         vencida         ou,         ainda,         de         simulação         ou         colusão         entre
as         partes,         a         fim         de         fraudar         a         lei.

II.Cabe         ação         rescisória,         com         fundamento         em         violação
manifesta         de         norma         jurídica,         contra         decisão         baseada         em
enunciado         de         súmula         ou         acórdão         proferido         em
julgamento         de         casos         repetitivos         que         não         tenha
considerado         a         existência         de         distinção         entre         a         questão
discutida         no         processo         e         o         padrão         decisório         que         lhe         deu
fundamento.

III.O         Ministério         Público         somente         terá         legitimidade         para
propor         ação         rescisória         se         não         foi         ouvido         no         processo         em
que         lhe         era         obrigatória         a         intervenção.

IV.A         propositura         da         ação         rescisória         suspende         o
cumprimento         da         decisão         rescindenda

V.O         direito         à         rescisão         se         extingue         em         2         (dois)         anos
contados         do         trânsito         em         julgado         da         última         decisão
proferida         no         processo.

Está         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) III         e         IV,         apenas.

(B) I,         IV         e         V,         apenas.

(C) I,         II,         III,         IV         e         V.

(D) I,         II         e         V,         apenas.

(E) II         e         III,         apenas.

Direito Tributário, Financeiro e
Orçamentário

Questão 21
(Correta: D)

As         imunidades         se         consubstanciam         em         regras         negativas
de         competência         tributária,         definidas         pela         Constituição
Federal,         enquadrando-se         nas         limitações         constitucionais
ao         poder         de         tributar.         Com         relação         ao         tema,                  analise         as
assertivas         abaixo:

I.A         imunidade         subjetiva         é         aquela         outorgada         em         função
da         pessoa         do         contribuinte,         podendo         ser         citado         como
exemplo,         a         imunidade         recíproca,         prevista         no         artigo         150,
VI,         "a",         da         CF.

II.A         imunidade         objetiva         é         aquela         na         qual         se         exclui         a
tributação         que         incidiria         sobre         um         bem,         riqueza         ou
operação         de         maneira         objetiva,         sem         levar         em
consideração         o         seu         titular.         A         imunidade         concedida         aos
livros,         jornais,         periódicos         e         o         papel         destinado         a         sua
impressão         (artigo         150,         VI,         "d",         da         CF)                  é         um         exemplo
dessa         classificação.

III.A         imunidade         mista         pressupõe         a         presença         de         um
critério         de         imunidade         subjetiva         e         um         critério         de
imunidade         objetiva.         O         exemplo         mais         comum         diz         respeito
a         imunidade         que         impede         a         incidência         do         Imposto         sobre         a
Propriedade         Territorial         Rural         (ITR)         sobre         pequenas
glebas         rurais,         assim         definidas         em         lei,         quando         as         explore
o         proprietário         que         não         possua         outro         imóvel         (CF,         art.         153,
§         4.º,         II).

IV.As         imunidades         ontológicas         são         aquelas         que         existiriam
ainda         que         o         texto         constitucional         não         as         previsse,         na
medida         em         que         são         essenciais         para         a         preservação         dos
princípios         da         isonomia         e         manutenção         do         Pacto
Federativo.

Assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) As         assertivas         II         e         III         estão         corretas         e         as         assertivas         I         e
IV         estão         incorretas.

(B) A         assertiva         I         está         correta         e         as         assertivas         II,         III         e         IV
estão         incorretas.

(C) A         assertiva         III         está         correta         e         as         assertivas         I,         II         e         IV
estão         incorretas.

(D) As         assertivas         I,         II,         III         e         IV         estão         corretas.

(E) As         assertivas         I         e         IV         estão         corretas         e         as         assertivas         II         e
III         estão         incorretas.

Questão 22
(Correta: B)

A         Constituição         Federal,         além         de         organizar         as
competências         tributárias         de         cada         ente         federativo,         ainda
estabelece         as         regras         para         a         repartição         das         receitas
oriundas         da         arrecadação         desses         tributos.         Nesse         sentido,
com         base         nas         disposições         da         Constituição         Federal         sobre
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o         tema,         analise         as         proposições         abaixo         e         as         classifique
em         Verdadeiras         (V)         ou         Falsas         (F):

(__)Pertencem         aos         Estados         e         ao         Distrito         Federal,         vinte
por         cento         do         produto         da         arrecadação         do         imposto         que         a
União         instituir         no         exercício         da         competência         residual.

(__)Pertencem         aos         Municípios         o         produto         da         arrecadação
do         imposto         da         União         sobre         renda         e         proventos         de
qualquer         natureza,         incidente         na         fonte,         sobre         rendimentos
pagos,         a         qualquer         título,         por         eles,         suas         autarquias         e
pelas         fundações         que         instituírem         e         mantiverem.

(__)A         União         entregará                  do         produto         da         arrecadação         do
imposto         sobre         produtos         industrializados         e         do         imposto
sobre         produção,         extração,         comercialização         ou
importação         de         bens         e         serviços         prejudiciais         à         saúde         ou         ao
meio         ambiente,         25%         (vinte         e         cinco         por         cento)         aos
Estados         e         ao         Distrito         Federal,         proporcionalmente         ao
valor         das         respectivas         exportações         de         produtos
industrializados.

(__)Pertencem         aos         Municípios         50%         (cinquenta         por
cento)         do         produto         da         arrecadação         do         imposto         do         Estado
sobre         a         propriedade         de         veículos         automotores         licenciados
em         seus         territórios         e,         em         relação         a         veículos         aquáticos         e
aéreos,         cujos         proprietários         sejam         domiciliados         em         seus
territórios.

Assinale         a         alternativa         que         contém         a         sequência
CORRETA         de         julgamento:

(A) V         -         F         -         V         -         F.

(B) V         -         V         -         F         -         V.

(C) V         -         V         -         V         -         V.

(D) F         -         V         -         V         -         F.

(E) V         -         F         -         F         -         V.

Questão 23
(Correta: D)

Com         fundamentação         nas         disposições         da         Lei         de
Execuções         Fiscais,         Lei         nº         6.830/1980,         proceda         à         análise
das         afirmativas         a         seguir:

I.O         executado         oferecerá         embargos,         no         prazo         de         30
(trinta)         dias,         contados,         dentre         outras         possibilidades,         da
intimação         da         penhora.

II.Conforme         previsão         da         Lei         de         Execução         Fiscal,         os
Embargos         poderão         ser         oferecidos         antes         de         garantida         a
execução.

III.O         pedido         de         compensação,         deverá         estar
acompanhado         das         provas         do         crédito         que         se         pretenda
compensar,         sob         pena         de         indeferimento.

IV.Recebidos         os         embargos,         o         Juiz         mandará         intimar         a
Fazenda,         para         impugná-los         no         prazo         de         30         (trinta)         dias,
designando,         em         seguida,         audiência         de         instrução         e
julgamento.

Está         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) III,         apenas.

(B) II,         III         e         IV,         apenas.

(C) I,         II,         III         e         IV.

(D) I         e         IV,         apenas.

(E) I,         II         e         IV,         apenas.

Questão 24
(Correta: A)

Analise         a         situação         hipotética         abaixo:

Uma         determinada         empresa,         com         objetivo         de         reduzir         a
carga         tributária         suportada,         realizou         planejamento
tributário,         encontrando         na         legislação         diversas         formas         de
reduzir         os         tributos         pagos.

Com         base         na         situação         hipotética         é         CORRETO         afirmar         a
ocorrência         de:

(A) Elisão         fiscal,         prática         lícita.

(B) Fraude,         prática         ilícita.

(C) Evasão         fiscal,         prática         lícita.

(D) Sonegação         fiscal,         prática         ilícita.

(E) Elusão         fiscal,         prática         ilícita.

Questão 25
(Correta: E)

Determinado         contribuinte         pretende         desconstituir         o
lançamento         de         tributo         municipal,         em         razão         de
irregularidades         verificadas         em         seu         procedimento.
Administrativamente,         todos         os         recursos         foram
indeferidos,         motivo         pelo         qual         o         contribuinte         pretende
buscar         em         Juízo         o         atendimento         do         seu         pleito.         Nesse
contexto,         deve         o         contribuinte         CORRETAMENTE         ajuizar:

(A) Reconvenção.

(B) Ação         Indenizatória.

(C) Ação         de         Repetição         de         Indébito.

(D) Exceção         de         Pré         Executividade.

(E) Ação         Anulatória         de         Débito         Fiscal.
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Direito Eleitoral

Questão 26
(Correta: E)

Sobre         as         coligações,         com         base         nas         disposições         da         Lei         nº
9.504/1197,         avalie         as         assertivas         abaixo         e         as         classifique
em         Verdadeiras         (V)         ou         Falsas         (F):

(__)A         coligação         terá         denominação         própria,         que         poderá
ser         a         junção         de         todas         as         siglas         dos         partidos         que         a
integram,         sendo         a         ela         atribuídas         as         prerrogativas         e
obrigações         de         partido         político         no         que         se         refere         ao
processo         eleitoral,         e         devendo         funcionar         como         um         só
partido         no         relacionamento         com         a         Justiça         Eleitoral         e         no
trato         dos         interesses         interpartidários.

(__)A         denominação         da         coligação         não         poderá         coincidir,
incluir         ou         fazer         referência         a         nome         ou         número         de
candidato,         nem         conter         pedido         de         voto         para         partido
político.

(__)O         partido         político         coligado         somente         possui
legitimidade         para         atuar         de         forma         isolada         no         processo
eleitoral         quando         questionar         a         validade         da         própria
coligação,         durante         o         período         compreendido         entre         a         data
da         convenção         e         o         termo         final         do         prazo         para         a
impugnação         do         registro         de         candidatos.

(__)A         responsabilidade         pelo         pagamento         de         multas
decorrentes         de         propaganda         eleitoral         é         solidária         entre         os
candidatos         e         os         respectivos         partidos,         não         alcançando
outros         partidos         mesmo         quando         integrantes         de         uma
mesma         coligação.

Assinale         a         alternativa         que         contém         a         sequência
CORRETA         de         julgamento:

(A) V         -         V         -         V         -         F.

(B) F         -         V         -         V         -         F.

(C) V         -         F         -         F         -         V.

(D) F         -         F         -         V         -         F.

(E) V         -         V         -         V         -         V.

Questão 27
(Correta: E)

No         que         diz         respeito         às         normas         para         realização         de
propaganda         eleitoral         na         internet,         analise         as         alternativas         e
assinale         a         opção         INCORRETA:

(A) É         vedada,         ainda         que         gratuitamente,         a         veiculação         de
propaganda         eleitoral         na         internet,         em         sítios         oficiais         ou
hospedados         por         órgãos         ou         entidades         da
administração         pública         direta         ou         indireta         da         União,
dos         Estados,         do         Distrito         Federal         e         dos         Municípios.

(B) Constitui         crime         a         contratação         direta         ou         indireta         de
grupo         de         pessoas         com         a         finalidade         específica         de
emitir         mensagens         ou         comentários         na         internet         para
ofender         a         honra         ou         denegrir         a         imagem         de         candidato,
partido         ou         coligação.

(C) A         propaganda         eleitoral         na         internet         poderá         ser
realizada,         dentre         outras,         na         seguinte         forma:         por         meio
de         blogs,         redes         sociais,         sítios         de         mensagens
instantâneas         e         aplicações         de         internet         assemelhadas
cujo         conteúdo         seja         gerado         ou         editado         por         qualquer
pessoa         natural,         desde         que         não         contrate
impulsionamento         de         conteúdos.

(D) É         permitida         a         propaganda         eleitoral         na         internet,         nos
termos         da         Lei         nº         9.504/1997,         após         o         dia         15         de         agosto
do         ano         da         eleição.

(E) É         permitida         a         veiculação         de         propaganda         eleitoral
paga         na         internet,         inclusive         o         impulsionamento         de
conteúdos,         ainda         que         não         possa         ser         identificado         de
forma         inequívoca         como         tal,         podendo         ser         contratado
por         qualquer         pessoa         da         sociedade,         partidos,
coligações         e         candidatos         e         seus         representantes.

Questão 28
(Correta: D)

De         acordo         com         Lei         nº         9.504/1997,         que         estabelece
normas         para         as         eleições,         aos         agentes         públicos,
servidores         ou         não,         são         proibidas         determinadas         condutas
tendentes         a         afetar         a         igualdade         de         oportunidades         entre
candidatos         nos         pleitos         eleitorais.         Sobre         o         tema,         analise
as         alternativas         e         assinale         a         opção         CORRETA:

(A) A         multa         pela         prática         de         conduta         vedada         será
triplicada         a         cada         reincidência.

(B) Não         se         insere         como         conduta         vedada         ceder         ou         usar,
em         benefício         de         candidato,         partido         político         ou
coligação,         bens         móveis         ou         imóveis         pertencentes         à
administração         direta         ou         indireta         da         União,         dos
Estados,         do         Distrito         Federal,         dos         Territórios         e         dos
Municípios,         ressalvada         a         realização         de         convenção
partidária.

(C) É         permitido         a         qualquer         candidato         comparecer,         nos         3
(três)         meses         que         precedem         o         pleito,         a         inaugurações
de         obras         públicas.

(D) Nos         três         meses         que         antecederem         as         eleições,         na
realização         de         inaugurações         é         vedada         a         contratação
de         shows         artísticos         pagos         com         recursos         públicos.

(E) Reputa-se         agente         público,         para         os         efeitos         da
legislação,         quem         exerce,         somente         de         forma
permanente         e         remunerada,         por         eleição,         nomeação,
designação,         contratação         ou         qualquer         outra         forma         de
investidura         ou         vínculo,         mandato,         cargo,         emprego         ou
função         nos         órgãos         ou         entidades         da         administração
pública         direta,         indireta,         ou         fundacional.

Questão 29
(Correta: A)

Com         relação         ao         registro         dos         candidatos,         com         base
naquilo         que         dispõe         o         Código         Eleitoral,         Lei         nº         4.737/1965,
analise         as         afirmativas         abaixo:

I.Somente         podem         concorrer         às         eleições         candidatos
registrados         por         partidos.

II.Nenhum         registro         será         admitido         fora         do         período         de         6
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(seis)         meses         antes         da         eleição.

III.Serão         registrados         nos         Tribunais         Regionais         Eleitorais
os         candidatos         a         presidente         e         vice-presidente         da
República,         senador         e         deputado         federal.

IV.É         facultado         aos         partidos         políticos         celebrar         coligações
no         registro         de         candidatos         às         eleições         majoritárias.

V.O         prazo         de         entrada         em         cartório         ou         na         Secretaria         do
Tribunal,         conforme         o         caso,         de         requerimento         de         registro
de         candidato         a         cargo         eletivo         terminará,
improrrogavelmente,         às         dezenove         horas         do         dia         20         de
agosto         do         ano         em         que         se         realizarem         as         eleições.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         IV,         apenas.

(B) II,         IV         e         V,         apenas.

(C) I,         II,         III,         IV         e         V.

(D) III         e         IV,         apenas.

(E) V,         apenas.

Questão 30
(Correta: C)

O         Código         Eleitoral         proíbe         a         veiculação         de         alguns         tipos         de
propaganda.         Nesse         contexto,         NÃO         configura         uma
propaganda         proibida         ou         não         serão         tolerada         pelo         referido
Código:

(A) Por         meio         de         impressos         ou         de         objeto         que         pessoa
inexperiente         ou         rústica         possa         confundir         com         moeda.

(B) Que         provoque         animosidade         entre         as         forças         armadas
ou         contra         elas,         ou         delas         contra         as         classes         e
instituições         civis.

(C) Que         não         instigue         a         desobediência         coletiva         ao
cumprimento         da         lei         de         ordem         pública.

(D) De         guerra,         de         processos         violentos         para         subverter         o
regime,         a         ordem         política         e         social         ou         de         preconceitos
de         raça         ou         de         classes.

(E) Que         implique         em         oferecimento,         promessa         ou
solicitação         de         dinheiro,         dádiva,         rifa,         sorteio         ou
vantagem         de         qualquer         natureza.

Direito Penal e Processual Penal

Questão 31
(Correta: E)

O         inquérito         policial         é         o         procedimento         administrativo,         que
objetiva         reunir         elementos         para         embasar         o         oferecimento
de         denúncia         ou         queixa         pelo         titular         da         ação.         Sobre         o
referido         procedimento,         com         base         naquilo         que         dispôs         o
Código         de         Processo         Penal,         marque         a         alternativa
INCORRETA:

(A) Logo         que         tiver         conhecimento         da         prática         da         infração
penal,         a         autoridade         policial         deverá,         dentre         outras
providências,         dirigir-se         ao         local,         providenciando         para
que         não         se         alterem         o         estado         e         conservação         das
coisas,         até         a         chegada         dos         peritos         criminais.

(B) Nos         crimes         de         ação         pública         o         inquérito         policial         será
iniciado         de         ofício         ou         mediante         requisição         da
autoridade         judiciária         ou         do         Ministério         Público,         ou         a
requerimento         do         ofendido         ou         de         quem         tiver         qualidade
para         representá-lo.

(C) O         inquérito,         nos         crimes         em         que         a         ação         pública
depender         de         representação,         não         poderá         sem         ela         ser
iniciado.

(D) Nos         crimes         de         ação         privada,         a         autoridade         policial
somente         poderá         proceder         a         inquérito         a         requerimento
de         quem         tenha         qualidade         para         intentá-la.

(E) Se         necessário         à         prevenção         e         à         repressão         dos         crimes
relacionados         ao         tráfico         de         pessoas,         o         membro         do
Ministério         Público         ou         o         delegado         de         polícia         deverão
requisitar,         independente         de         autorização         judicial,         às
empresas         prestadoras         de         serviço         de
telecomunicações         e/ou         telemática         que         disponibilizem
imediatamente         os         meios         técnicos         adequados         −         como
sinais,         informações         e         outros         −         que         permitam         a
localização         da         vítima         ou         dos         suspeitos         do         delito         em
curso.

Questão 32
(Correta: D)

Levando         em         consideração         as         determinações         do         Código
Penal         no         Título         V         (Das         Penas),         avalie         as         afirmativas
abaixo:

I.As         penas         são         privativas         de         liberdade,         restritivas         de
direitos         e         multa.

II.A         pena         de         reclusão         deve         ser         cumprida         em         regime
fechado,         semiaberto         ou         aberto.

III.A         pena         de         detenção         deve         ser         cumprida         em         regime
semiaberto                  ou         aberto,         salvo         necessidade         de
transferência         a         regime         fechado.

IV.O         condenado         por         crime         contra         a         administração         pública
terá         a         progressão         de         regime         do         cumprimento         da         pena
condicionada         à         reparação         do         dano         que         causou,         ou         à
devolução         do         produto         do         ilícito         praticado,         com         os
acréscimos         legais.

Assinale         a         alternativa         CORRETA:

PROCURADOR LEGISLATIVO - 1 11



(A) As         afirmativas         I         e         II         estão         corretas         e         as         afirmativas         III
e         IV         estão         incorretas.

(B) As         afirmativas         I,         II         e         III         estão         corretas         e         a         afirmativa
IV         está         incorreta.

(C) A         afirmativa         I         está         correta         e         as         afirmativas         II,         III         e         IV
estão         incorretas.

(D) As         afirmativas         I,         II,         III         e         IV         estão         corretas.

(E) As         afirmativas         I         e         IV         estão         corretas         e         as         afirmativas         II
e         III         estão         incorretas.

Questão 33
(Correta: C)

Deodete         é         proprietária         de         um         mercadinho,         na         pequena
cidade         de         Paraíso.         Em         um         final         de         semana,         o
adolescente         Genivaldo,         sobrinho         de         Deodete,         adentrou         o
estabelecimento         em         busca         de         uma         garrafa         de         vodka         e
energéticos,         produtos         que         seriam         consumidos         com         seus
colegas         de         escola.         Deodete         efetuou         normalmente         a
venda         da         mercadoria         e         Genivaldo         saiu         do         local.

Com         base         na         Lei         nº         8.069/1990,         Estatuto         da         Criança         e
do         Adolescente         -         ECA,         assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) A         conduta         de         Deodete         é         atípica.

(B) A         conduta         de         Deodete         configura         crime,         conforme
previsto         no         ECA,         cujo         processamento         se         dará
perante         o         Juizado         Especial         Criminal         da         comarca         em
que         reside.

(C) A         conduta         de         Deodete         configura         o         crime         previsto         no
artigo         243         do         ECA,                  punível         com         pena         de         detenção
de         2         (dois)         a         4         (quatro)         anos,         e         multa,         se         o         fato         não
constitui         crime         mais         grave.

(D) A         conduta         de         Deodete         revela         estrito         cumprimento         de
dever         legal.

(E) A         conduta         de         Deodete         somente         seria         punida         pelo
ECA,         caso         ficasse         comprovado         o         dolo         em         lesionar         o
adolescente,         através         da         venda         de         substância         capaz
de         causar         dependência.

Questão 34
(Correta: A)

Os         Juizados         Especiais         Criminais,         com         previsão         expressa
na         Lei         nº         9.099/1995,         possui         competência         para
processamento         das         infrações         penais         de         menor         potencial
ofensivo.         No         que         se         refere         à         competência         e         aos         atos
processuais         realizados         no         Juizado         Especial         Criminal,
com         base         na         mencionada         legislação,         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) A         citação         será         pessoal         e         far-se-á         no         próprio         Juizado,
sempre         que         possível,         ou         por         mandado.         Não
encontrado         o         acusado         para         ser         citado,         o         Juiz
encaminhará         as         peças         existentes         ao         Juízo         comum
para         adoção         do         procedimento         previsto         em         lei.

(B) Os         atos         processuais         serão         públicos         e         não         poderão
realizar-se         em         horário         noturno,         devendo         ocorrer         em
qualquer         dia         da         semana,         conforme         dispuserem         as
normas         de         organização         judiciária.

(C) Do         ato         de         intimação         do         autor         do         fato         e         do         mandado
de         citação         do         acusado,         constará         a         necessidade         de
seu         comparecimento         pessoal,         facultada         a         assistência
por         advogado.

(D) A         competência         do         Juizado         será         determinada         pelo
lugar         em         que         foi         consumado         o         resultado         da         infração
penal.

(E) Independentemente         da         ocorrência         de         prejuízo,         as
nulidades         serão         pronunciadas.

Questão 35
(Correta: D)

Sobre         os         crimes         de         tortura,         conforme         definido         na         Lei         nº
9.455/1997,         assinale         a         opção         INCORRETA:

(A) Se         resulta         morte,         a         reclusão         é         de         oito         a         dezesseis
anos.

(B) Constitui         crime         de         tortura,         dentre         outras         hipóteses,
constranger         alguém         com         emprego         de         violência         ou
grave         ameaça,         causando-lhe         sofrimento         físico         ou
mental                  em         razão         de         discriminação         racial         ou
religiosa.

(C) A         pena         cominada         ao         crime         de         tortura         é         de         reclusão,
de         dois         a         oito         anos.

(D) Aumenta-se         a         pena         de         dois         sextos         até         dois         terços         se
o         crime         é         cometido         por         agente         público.

(E) Se         resulta         lesão         corporal         de         natureza         grave         ou
gravíssima,         a         pena         é         de         reclusão         de         quatro         a         dez
anos.
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Direito do Trabalho e Direito Processual
do Trabalho

Questão 36
(Correta: D)

À                  luz         da         Consolidação         das         Leis         do         Trabalho         -         CLT,
acerca         das         regras         de         jurisdição         e         competência,         assinale
a         alternativa         CORRETA:

(A) A         competência         das         Juntas         de         Conciliação         e
Julgamento         é         determinada         pela         localidade         onde         o
empregador,         reclamante         ou         reclamado,         mantiver         seu
estabelecimento.

(B) A         jurisdição         de         cada         Junta         de         Conciliação         e
Julgamento         abrange         todo         o         território         da         Comarca         em
que         tem         sede,         só         podendo         ser         estendida         ou
restringida         por         lei         de         organização         do         Estado         em         que
se         localizar.

(C) A         competência         das         Juntas         de         Conciliação         e
Julgamento,         prevista         na         CLT,         não         se         estende         aos
dissídios         ocorridos         em         agência         ou         filial         no
estrangeiro,         ainda         que         o         empregado         seja         brasileiro         e
haja         convenção         internacional         dispondo         em         contrário.

(D) Em         se         tratando         de         empregador         que         promova
realização         de         atividades         fora         do         lugar         do         contrato         de
trabalho,         é         assegurado         ao         empregado         apresentar
reclamação         no         foro         da         celebração         do         contrato         ou         no
da         prestação         dos         respectivos         serviços.

(E) Quando         for         parte         de         dissídio         agente         ou         viajante
comercial,         a         competência         será         da         Junta         da
localidade         em         que         a         empresa         mantiver         sua         sede,
ainda         que         existam         filiais         mais         próximas         ao
empregado.

Questão 37
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Consolidação         das         Leis         do         Trabalho         -
CLT,         com         relação         às         disposições         sobre         a         rescisão         do
contrato         de         trabalho,         analise         as         alternativas         e         assinale         a
opção         CORRETA:

(A) Na         extinção         do         contrato         de         trabalho,         o         empregador
deverá         proceder         à         anotação         na         Carteira         de         Trabalho
e         Previdência         Social         e         realizar         o         pagamento         das
verbas         rescisórias         no         prazo         e         na         forma         estabelecidos
neste         artigo,         enquanto         que         o         empregado         fica
responsável         por         comunicar         a         dispensa         aos         órgãos
competentes.

(B) O         contrato         de         trabalho         não         poderá         ser         extinto         por
acordo         entre         empregado         e         empregador.

(C) O         instrumento         de         rescisão         ou         recibo         de         quitação,
qualquer         que         seja         a         causa         ou         forma         de         dissolução         do
contrato,         não         necessita         especificar         a         natureza         de
cada         parcela,         devendo         conter,         somente,         o         valor
global         devido         ao         empregado,         valendo         como         quitação.

(D) Constituem         justa         causa         para         rescisão         do         contrato         de
trabalho         pelo         empregador,         dentre         outras         hipóteses,
negociação         habitual         por         conta         própria         ou         alheia         sem
permissão         do         empregador,         e         quando         constituir         ato         de
concorrência         à         empresa         para         a         qual         trabalha         o
empregado,         ou         for         prejudicial         ao         serviço.

(E) O         empregado         poderá         considerar         rescindido         o
contrato         e         pleitear         a         devida         indenização         quando
cumprir         o         empregador         as         obrigações         do         contrato.

Questão 38
(Correta: E)

O         Fundo         de         Garantia         por         Tempo         de         Serviço         -         FGTS,         é
uma         espécie         de         poupança         formada         em         conta         vinculada
ao         contrato         de         trabalho,         que         objetiva         proteger         o
trabalhador,         em         caso         de         demissão         sem         justa         causa.
Sobre         o         FGTS,         analise         as         afirmativas         e         as         classifique         em
Verdadeiras         (V)         ou         Falsas         (F):

(__)O         pagamento         relativo         ao         período         de         aviso         prévio,
trabalhado         ou         não,         está         sujeito         a         contribuição         para         o
FGTS.

(__)Não         incide         o         percentual         do         FGTS         sobre         a         parcela         da
remuneração         correspondente         a         horas         extraordinárias         de
trabalho.

(__)O         direito         de         reclamar         contra         o         não-recolhimento         de
contribuição         para         o         FGTS,         ocorrendo         a         ciência         da         lesão
após         13/11/2014,         terá         prazo         prescricional         quinquenal,
observado         o         prazo         de         dois         anos         após         o         término         do
contrato.

(__)É         do         empregado         o         ônus         da         prova         em         relação         à
regularidade         dos         depósitos         do         FGTS.

Assinale         a         opção         que         contenha         a         sequência         CORRETA
de         julgamento:

(A) F         -         F         -         F         -         F.

(B) V         -         V         -         V         -         V.

(C) F         -         F         -         V         -         F.

(D) V         -         F         -         V         -         V.

(E) V         -         F         -         V         -         F.

Questão 39
(Correta: A)

A         duração         do         trabalho         é         objeto         de         regulação         pela
Consolidação         das         Leis         do         Trabalho         -         CLT.         No         que         se
refere         à         jornada         de         trabalho,         à         luz         da         CLT,         analise         as
alternativas         e         assinale         a         opção         INCORRETA:

(A) É         vedado         ao         empregado         contratado         sob         regime         de
tempo         parcial         converter         um         terço         do         período         de         férias
a         que         tiver         direito         em         abono         pecuniário.
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(B) O         tempo         despendido         pelo         empregado         desde         a         sua
residência         até         a         efetiva         ocupação         do         posto         de
trabalho         e         para         o         seu         retorno,         caminhando         ou         por
qualquer         meio         de         transporte,         inclusive         o         fornecido
pelo         empregador,         não         será         computado         na         jornada         de
trabalho,         por         não         ser         tempo         à         disposição         do
empregador.

(C) As         horas         suplementares         à         duração         do         trabalho
semanal         normal         serão         pagas         com         o         acréscimo         de
50%         (cinquenta         por         cento)         sobre         o         salário-hora
normal.

(D) A         duração         normal         do         trabalho,         para         os         empregados
em         qualquer         atividade         privada,         não         excederá         de         8
(oito)         horas         diárias,         desde         que         não         seja         fixado
expressamente         outro         limite.

(E) Considera-se         trabalho         em         regime         de         tempo         parcial
aquele         cuja         duração         não         exceda         a         trinta         horas
semanais,         sem         a         possibilidade         de         horas
suplementares         semanais,         ou,         ainda,         aquele         cuja
duração         não         exceda         a         vinte         e         seis         horas         semanais,
com         a         possibilidade         de         acréscimo         de         até         seis         horas
suplementares         semanais.

Questão 40
(Correta: E)

Sobre         a         audiência         de         julgamento         nos         dissídios
individuais,         de         acordo         com         as         disposições         da
Consolidação         das         Leis         do         Trabalho         (CLT),         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) Na         audiência         de         julgamento         deverão         estar         presentes
o         reclamante         e         o         reclamado,         obrigatoriamente
acompanhados         de         seus         representantes,         salvo,         nos
casos         de         Reclamatórias         Plúrimas         ou         Ações         de
Cumprimento,         quando         os         empregados         poderão         estar
desacompanhados.

(B) Se         por         doença         ou         qualquer         outro         motivo         poderoso,
devidamente         comprovado,         não         for         possível         ao
empregado         comparecer         pessoalmente,         poderá
fazer-se         representar         por         outro         empregado,         ainda         que
não         pertença         à         mesma         profissão.

(C) É         facultado         ao         empregador         fazer-se         substituir         pelo
gerente,         ou         qualquer         outro         preposto         que         tenha
conhecimento         do         fato,         desde         que         seja         seu
empregado.

(D) A         revelia         não         produz         o         efeito         de         confissão         sobre         a
matéria         de         fato         se         a         petição         inicial         estiver
acompanhada         de         instrumento         que         a         lei         considere
indispensável         à         prova         do         ato.

(E) O         não-comparecimento         do         reclamante         à         audiência
importa         o         arquivamento         da         reclamação,         e         o
não-comparecimento         do         reclamado         importa         revelia,
além         de         confissão         quanto         à         matéria         de         fato.         Ainda
que         ausente         o         reclamado,         presente         o         advogado         na
audiência,         serão         aceitos         a         contestação         e         os
documentos         eventualmente         apresentados.

Direito Previdenciário

Questão 41
(Correta: E)

Tendo         como         base         as         disposições         da         Lei         nº         9.717/1998,
que         trata         sobre         regras         gerais         para         a         organização         e         o
funcionamento         dos         regimes         próprios         de         previdência
social         dos         servidores         públicos         da         União,         dos         Estados,         do
Distrito         Federal         e         dos         Municípios,         dos         militares         dos
Estados         e         do         Distrito         Federal,         avalie         as         afirmativas
abaixo:

I.Os         regimes         próprios         de         previdência         social         dos
servidores         públicos         da         União,         dos         Estados,         do         Distrito
Federal         e         dos         Municípios,         dos         militares         dos         Estados         e         do
Distrito         Federal         deverão         ser         organizados,         baseados         em
normas         gerais         de         contabilidade         e         atuária,         de         modo         a
garantir         o         seu         equilíbrio         financeiro         e         atuarial.

II.Um         dos         critérios         que         deve         ser         observado         pelos
regimes         próprios         de         previdência         é         a         realização         de
avaliação         atuarial         inicial         e         em         cada         balanço         utilizando-se
parâmetros         gerais,         para         a         organização         e         revisão         do
plano         de         custeio         e         benefícios.

III.O         servidor         público         titular         de         cargo         efetivo         da         União,
dos         Estados,         do         Distrito         Federal         e         dos         Municípios         ou         o
militar         dos         Estados         e         do         Distrito         Federal         filiado         a         regime
próprio         de         previdência         social,         quando         cedido         a         órgão         ou
entidade         de         outro         ente         da         federação,         com         ou         sem         ônus
para         o         cessionário,         vincular-se-á         ao         regime         do         ente
destinatário.

IV.A         União,         os         Estados,         o         Distrito         Federal         e         os
Municípios         são         responsáveis         pela         cobertura         de         eventuais
insuficiências         financeiras         do         respectivo         regime         próprio,
decorrentes         do         pagamento         de         benefícios         previdenciários.

Está         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.

(B) II         e         III,         apenas.

(C) III,         apenas.

(D) I,         II,         III         e         IV.

(E) I,         II         e         IV,         apenas.

Questão 42
(Correta: E)

A         proteção         do         povo         contra         determinadas         circunstâncias
e         eventos         que         possam         lhes         causar         miséria         e         gerar
intranquilidade         social,         sejam         eles         previsíveis         ou         não,         é
dever         do         Estado.         Nesse         sentido,         a         Seguridade         Social         é         o
sistema         que         engloba         ações         na         área         de         previdência
social,         assistência         social         e         saúde         pública,         buscando
oferecer         condições         de         existência         digna.         Com         base         nos
princípios         que         norteiam         a         Seguridade         Social,         avalie         as
informações         abaixo         e         as         classifique         em         Verdadeiras         (V)
ou         Falsas         (F):

(__)Princípio         da         Universalidade         da         Cobertura         e         do
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Atendimento:         A         seguridade         social         deverá         atender         a         todos
os         necessitados,         através         da         assistência         social,         da         saúde
pública         e         da         previdência         social,         pois         independem         de
qualquer         contribuição         dos         usuários.

(__)Princípio         da         uniformidade         e         equivalência         dos
benefícios         e         serviços         às         populações         urbanas         e         rurais:
Procura         o         tratamento         isonômico         entre         povos         urbanos         e
rurais,         não         admitindo         discriminações         negativas         em
desfavor         das         populações         rurais         como         aconteceu         no
passado.

(__)Equidade         na         forma         de         participação         no         custeio:         Em
síntese,         por         esse         princípio,         entende-se         que         o         custo         da
seguridade         deve         ser         o         mais         amplo         possível,         mas
necessita         ser         isonômico,         devendo         contribuir         de         forma
mais         acentuada         aqueles         que         dispuserem         de         maiores
recursos         financeiros,         bem         como         aqueles         que         mais
provocarem         a         cobertura         da         seguridade         social.

(__)Diversidade         da         base         de         financiamento:         a         fim         de
garantir         a         solvibilidade         do         sistema,         as         fontes         de         custeio
deverão         ser         múltiplas.

Assinale         a         alternativa         que         contém         a         sequência
CORRETA         de         julgamento:

(A) V         -         F         -         V         -         V.

(B) F         -         V         -         F         -         V.

(C) F         -         F         -         V         -         V.

(D) V         -         V         -         F         -         F.

(E) F         -         V         -         V         -         V.

Questão 43
(Correta: A)

Com         relação         aos         dependentes         do         segurado,         conforme
orienta         a         Lei         de         Benefícios         (Lei         nº         8.213/1991),         assinale
a         alternativa         INCORRETA:

(A) A         existência         de         dependente         de         qualquer         das         classes
não         exclui         do         direito         às         prestações         os         das         classes
seguintes,         devendo         existir         divisão         dos         valores         por
simples         cálculo         aritmético.

(B) O         enteado         e         o         menor         tutelado         equiparam-se         ao         filho
mediante         declaração         do         segurado         e         desde         que
comprovada         a         dependência         econômica         na         forma
estabelecida         no         Regulamento.

(C) Os         pais         são         dependentes         do         segurado,
enquadrando-se         na         classe         II.

(D) O         cônjuge,         a         companheira,         o         companheiro         e         o         filho
não         emancipado,         de         qualquer         condição,         menor         de         21
(vinte         e         um)         anos         ou         inválido         ou         que         tenha
deficiência         intelectual         ou         mental         ou         deficiência         grave,
são         dependentes         do         segurado,         enquadrando-se         na
classe         I.

(E) O         irmão         não         emancipado,         de         qualquer         condição,
menor         de         21         (vinte         e         um)         anos         ou         inválido         ou         que
tenha         deficiência         intelectual         ou         mental         ou         deficiência
grave         é         dependente         do         segurado,         enquadrando-se
na         classe         III.

Questão 44
(Questão anulada)

A         Emenda         Constitucional         nº         103/2019,         conhecida         como
reforma         da         previdência,         provocou         impactos         nas         regras
para         aposentadoria.         Com         base         na         referida         Emenda
Constitucional,         especialmente         sobre         aposentadoria
voluntária         do         servidor         público         federal,         analise         as
assertivas         abaixo         que         indicam         os         requisitos         para
concessão:

I.57         (cinquenta         e         sete)         anos         de         idade,         se         mulher,         e         62
(sessenta         e         dois)         anos         de         idade.

II.25         (vinte         e         cinco)         anos         de         contribuição,         se         mulher,         e         30
(trinta)         anos         de         contribuição,         se         homem.

III.10         (dez)         anos         de         efetivo         exercício         no         serviço         público.

IV.5         (cinco)         anos         no         cargo         efetivo         em         que         se         der         a
aposentadoria.

V.somatório         da         idade         e         do         tempo         de         contribuição,
incluídas         as         frações,         equivalente         a         91         (noventa         e         um)
pontos,         se         mulher,         e         101         (cento         e         um)         pontos,         se
homem.

Estão         CORRETOS         os         requisitos         indicados         em:

(A) I,         III         e         V,         apenas.

(B) I,         IV         e         V,         apenas.

(C) III         e         IV,         apenas.

(D) I,         II,         III,         IV         e         V.

(E) II         e         III,         apenas.

Questão 45
(Questão anulada)

A                  Lei         nº         8.213/1991,         lei         de         benefícios         da         Previdência
Social,         realizou         divisão         dos         segurados         obrigatórios         em
cinco         categorias,         quais         sejam:         empregado,         empregado
doméstico,         trabalhador         avulso,         segurado         especial         e
contribuinte         individual.         Com         base         nas         disposições         da         lei
de         benefícios         sobre         os         segurados         obrigatórios,         assinale
a         alternativa         INCORRETA:

(A) A         pessoa         física         residente         no         imóvel         rural         ou         em
aglomerado         urbano         ou         rural         próximo         a         ele         que,
individualmente         ou         em         regime         de         economia         familiar,
ainda         que         com         o         auxílio         eventual         de         terceiros,         na
condição         de         produtor,         seja         proprietário,         usufrutuário,
possuidor,         assentado,         parceiro         ou         meeiro
outorgados,         comodatário         ou         arrendatário         rurais,         que
explore         atividade         agropecuária         em         área         de         até         4
(quatro)         módulos         fiscais.

(B) Aquele         que         presta         serviço         no         Brasil         a         missão
diplomática         ou         a         repartição         consular         de         carreira
estrangeira         e         a         órgãos         a         elas         subordinados,         ou         a
membros         dessas         missões         e         repartições,         excluídos         o
não-brasileiro         sem         residência         permanente         no         Brasil         e
o         brasileiro         amparado         pela         legislação         previdenciária
do         país         da         respectiva         missão         diplomática         ou
repartição         consular,         classifica-se         como         segurado
obrigatório,         na         categoria         contribuinte         individual.
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(C) O         brasileiro         ou         o         estrangeiro         domiciliado         e         contratado
no         Brasil         para         trabalhar         como         empregado         em
sucursal         ou         agência         de         empresa         nacional         no         exterior,
classifica-se         como         segurado         obrigatório,         na         categoria
empregado.

(D) O         ministro         de         confissão         religiosa         e         o         membro         de
instituto         de         vida         consagrada,         de         congregação         ou         de
ordem         religiosa,         classifica-se         como         segurado
obrigatório,         na         categoria         contribuinte         individual.

(E) Quem         presta,         a         diversas         empresas,         sem         vínculo
empregatício,         serviço         de         natureza         urbana         ou         rural
definidos         no         Regulamento,         classifica-se         como
segurado         obrigatório,         na         categoria         trabalhador
avulso.

Direitos Humanos

Questão 46
(Correta: E)

Segundo         a         Constituição         Federal,         nas         hipóteses         de         grave
violação         dos         direitos         humanos         haverá         a         possibilidade         de
se         deslocar         a         competência         dos         casos                  para         a         Justiça
Federal.         Sobre         o         assunto         assinale         a         opção         INCORRETA:

(A) A         finalidade         do         pedido         de         deslocamento         da
competência         é         assegurar         o         cumprimento         de
obrigações         decorrentes         de         tratados         internacionais         de
direitos         humanos         dos         quais         o         Brasil         seja         parte.

(B) O         pedido         deverá         ser         suscitado         perante         o         Superior
Tribunal         de         Justiça.

(C) Poderá         ser         realizado         suscitado         o         pedido         em         qualquer
fase         do         inquérito         ou         do         processo,         de         forma         incidental.

(D) O         pedido         deverá         ser         suscitado         pelo         Procurador-Geral
da         República.

(E) O         pedido         deverá         ser         suscitado         pelo         Ministro
Presidente         do         Supremo         Tribunal         Federal.

Questão 47
(Correta: C)

No         que         concerne         ao         tratamento         concedido         aos         tratados
internacionais         sobre         direitos         humanos         no         ordenamento
jurídico         brasileiro,         analise         as         alternativas         e         assinale         a
opção         CORRETA:

(A) Os         tratados         internacionais,         ainda         que         versem         sobre
direitos         humanos         e         passem         pela         aprovação         prevista
no         artigo         5º,         §         3º,         da         CF,         não         poderão         equivaler         às
emendas         constitucionais,         permanecendo,         contudo,
com         força         superior         às         leis         infraconstitucionais.

(B) Os         tratados         internacionais         que         versem         sobre         direitos
humanos,         quando         aprovados         em         um         único         turno,         por
maioria         simples         dos         membros         de         cada         casa,         terão
força         equivalente         às         emendas         constitucionais.

(C) De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         os         tratados
internacionais         sobre         direitos         humanos         aprovados,         em
cada         Casa         do         Congresso         Nacional,         em         dois         turnos,
por         três         quintos         dos         votos         dos         respectivos         membros,
serão         equivalentes         às         emendas         constitucionais.

(D) A         soberania,         fundamento         da         República         Federativa         do
Brasil         obsta         a         internalização         de         tratados
internacionais         e         a         sua         equivalência         às         emendas
constitucionais,         ainda         que         a         aprovação         ocorra         pelo
rito         previsto         do         Artigo         5º,         §         3º         da         CF.

(E) Por         versarem         sobre         direitos         essenciais         à         dignidade
da         pessoa         humana,         fundamento         da         República
Federativa         do         Brasil,         os         tratados         internacionais         sobre
direitos         humanos         serão,         em         qualquer         caso,
equivalentes         às         emendas         constitucionais.

Questão 48
(Correta: A)

"[...]         os         direitos         do         homem,         por         mais         fundamentais         que
sejam,         são         direitos         históricos,         ou         seja,         nascidos         em
certas         circunstâncias,         caracterizadas         por         lutas         em         defesa
de         novas         liberdades         contra         velhos         poderes,         e         nascidos
de         modo         gradual,         não         todos         de         uma         vez         e         nem         de         uma
vez         por         todas."

(BOBBIO,         Norberto.         A         era         dos         direitos.         Tradução         de         Carlos

Nelson         Coutinho;         apresentação         de         Celso         Lafer.         —         Nova

ed.         —         Rio         de         Janeiro:         Elsevier,         2004.         —         7ª         reimpressão).

Uma         importante         característica         dos         direitos         humanos,         que
pode         ser         extraída         do         excerto         acima,         é         a:

(A) Historicidade.

(B) Irrenunciabilidade.

(C) Relatividade.

(D) Universalidade.

(E) Inalienabilidade.

Questão 49
(Correta: B)

O         Estatuto         da         Igualdade         Racial,         Lei         nº         12.288/2010,         com
relação         ao         direito         à         liberdade         de         consciência         e         de         crença
e         ao         livre         exercício         dos         cultos         religiosos,         estabelece
algumas         premissas         importantes.         Assinale         a         alternativa
que         NÃO         corresponde         a         uma         previsão         estabelecida         pelo
Estatuto.

(A) O         direito         à         liberdade         de         consciência         e         de         crença         e         ao
livre         exercício         dos         cultos         religiosos         de         matriz         africana
compreende,         dentre         outras,         a         celebração         de
festividades         e         cerimônias         de         acordo         com         preceitos
das         respectivas         religiões         e         a         prática         de         cultos,         a
celebração         de         reuniões         relacionadas         à         religiosidade
e         a         fundação         e         manutenção,         por         iniciativa         privada,         de
lugares         reservados         para         tais         fins.

(B) Dentro         do         direito         à         liberdade         de         consciência         e         de
crença         e         ao         livre         exercício         dos         cultos         religiosos         de
matriz         africana         não         está         compreendida         a
possibilidade         de         coleta         de         contribuições         financeiras
de         pessoas         naturais         e         jurídicas         de         natureza         privada
para         a         manutenção         das         atividades         religiosas         e
sociais         das         respectivas         religiões.
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(C) O         poder         público         adotará         as         medidas         necessárias
para         o         combate         à         intolerância         com         as         religiões         de
matrizes         africanas         e         à         discriminação         de         seus
seguidores,         especialmente         com         o         objetivo         de         coibir         a
utilização         dos         meios         de         comunicação         social         para         a
difusão         de         proposições,         imagens         ou         abordagens         que
exponham         pessoa         ou         grupo         ao         ódio         ou         ao         desprezo
por         motivos         fundados         na         religiosidade         de         matrizes
africanas.

(D) É         assegurada         a         assistência         religiosa         aos         praticantes
de         religiões         de         matrizes         africanas         internados         em
hospitais         ou         em         outras         instituições         de         internação
coletiva,         inclusive         àqueles         submetidos         a         pena
privativa         de         liberdade.

(E) É         inviolável         a         liberdade         de         consciência         e         de         crença,
sendo         assegurado         o         livre         exercício         dos         cultos
religiosos         e         garantida,         na         forma         da         lei,         a         proteção
aos         locais         de         culto         e         a         suas         liturgias.

Questão 50
(Correta: B)

A         Lei         nº         12.288/2010,         instituiu         o         Estatuto         da         Igualdade
Racial,         destinado         a         garantir         à         população         negra         a
efetivação         da         igualdade         de         oportunidades,         a         defesa         dos
direitos         étnicos         individuais,         coletivos         e         difusos         e         o
combate         à         discriminação         e         às         demais         formas         de
intolerância         étnica.         Com         suporte         no         referido         Estatuto,
avalie         as         proposições         abaixo:

I.Considera-se:         discriminação         racial         ou         étnico-racial:         toda
distinção,         exclusão,         restrição         ou         preferência         baseada         em
raça,         cor,         descendência         ou         origem         nacional         ou         étnica
que         tenha         por         objeto         anular         ou         restringir         o
reconhecimento,         gozo         ou         exercício,         em         igualdade         de
condições,         de         direitos         humanos         e         liberdades
fundamentais         nos         campos         político,         econômico,         social,
cultural         ou         em         qualquer         outro         campo         da         vida         pública         ou
privada.

II.Além         das         normas         constitucionais         relativas         aos
princípios         fundamentais,         aos         direitos         e         garantias
fundamentais         e         aos         direitos         sociais,         econômicos         e
culturais,         o         Estatuto         da         Igualdade         Racial         adota         como
diretriz         político-jurídica         a         inclusão         das         vítimas         de
desigualdade         étnico-racial,         a         valorização         da         igualdade
étnica         e         o         fortalecimento         da         identidade         nacional
brasileira.

III.A         participação         da         população         negra,         em         condição         de
igualdade         de         oportunidade,         na         vida         econômica,         social,
política         e         cultural         do         País         será         promovida,         dentre         outras
hipóteses,         prioritariamente,         por         meio         de         inclusão         nas
políticas         públicas         de         desenvolvimento         econômico         e
social.

IV.Os         programas         de         ação         afirmativa         constituir-se-ão         em
políticas         públicas         destinadas         a         reparar         as         distorções         e
desigualdades         sociais         e         demais         práticas         discriminatórias
adotadas,         nas         esferas         pública         e         privada,         durante         o
processo         de         formação         social         do         País.

V.Sistema         Nacional         de         Promoção         da         Igualdade         Racial
(Sinapir)         foi         instituído         para         a         consecução         dos         objetivos

do         Estatuto         da         Igualdade         Racial.

Assinale         a         resposta         CORRETA:

(A) As         proposições         I,         II         e         III         estão         corretas         e         a
proposição         IV         está         incorreta.

(B) As         proposições         I,         II,         III         e         IV         estão         corretas.

(C) As         proposições         III         e         IV         estão         corretas         e         as
proposições         I         e         II         estão         incorretas.

(D) A         proposição         IV         está         correta         e         as         proposições         I,         II         e
III         estão         incorretas.

(E) As         proposições         II         e         IV         estão         corretas         e         as
proposições         I         e         III         estão         incorretas.

Direito Urbanístico e Ambiental

Questão 51
(Correta: B)

Conforme         preceitua         a         Lei         nº         10.257/2001,         Estatuto         da
Cidade,         o         plano         diretor,         aprovado         por         lei         municipal,         é         o
instrumento         básico         da         política         de         desenvolvimento         e
expansão         urbana.         Sobre         o         plano         diretor         e         de         acordo         com
o         referido         Estatuto,         assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) O         plano         diretor         é         facultativo         para         cidades                  inseridas
na         área         de         influência         de         empreendimentos         ou
atividades         com         significativo         impacto         ambiental         de
âmbito         regional         ou         nacional.

(B) O         plano         diretor         é         parte         integrante         do         processo         de
planejamento         municipal,         devendo         o         plano         plurianual,
as         diretrizes         orçamentárias         e         o         orçamento         anual
incorporar         as         diretrizes         e         as         prioridades         nele
contidas.

(C) O         plano         diretor         poderá         englobar         parcialmente         o
território         do         Município.

(D) O         plano         diretor         não         apresenta         conteúdo         mínimo
obrigatório,         podendo         ser         livremente         elaborado.

(E) A         lei         que         instituir         o         plano         diretor         deverá         ser         revista,
pelo         menos,         a         cada         vinte         anos.

Questão 52
(Correta: C)

O         direito         a         um         meio         ambiente         ecologicamente
equilibrado         vai         além         do         âmbito         individual,         ultrapassa         o
interesse         coletivo         e         se         manifesta         como         um         direito
transgeracional,         estabelecendo         responsabilidades         desta
geração         para         com         as         gerações         futuras,         em         uma
continuidade         progressiva.                  Nesse         contexto,         a         Lei         nº
9.605/1998,         dispõe         sobre         as         sanções         penais         e
administrativas         derivadas         de         condutas         e         atividades
lesivas         ao         meio         ambiente.         Com         base         na         referida
legislação         assinale         a         opção         CORRETA:

(A) As         pessoas         jurídicas         serão         responsabilizadas,
somente,         administrativa         e         penalmente.
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(B) Nos         crimes         previstos         na         Lei         nº         9.605/1998,         a
suspensão         condicional         da         pena         pode         ser         aplicada
nos         casos         de         condenação         a         pena         privativa         de
liberdade         não         superior         a         quatro         anos.

(C) Nas         infrações         penais         previstas         na         Lei         nº         9.605/1998,
a         ação         penal         é         pública         incondicionada.

(D) A         responsabilidade         das         pessoas         jurídicas         exclui         a
das         pessoas         físicas,         autoras,         co-autoras         ou
partícipes         do         mesmo         fato.

(E) Aos         crimes         previstos         na         Lei         nº         9.605/1998         não         será
possível         a         substituição         de         penas         privativas         de
liberdade         por         restritivas         de         direitos.

Questão 53
(Correta: E)

O         Estatuto         da         Cidade,         Lei         nº         10.257/2001,         regulamenta
os         arts.         182         e         183         da         Constituição         Federal,
estabelecendo         as         diretrizes         gerais         da         política         urbana,
que         tem         por         objetivo         ordenar         o         pleno         desenvolvimento
das         funções         sociais         da         cidade         e         da         propriedade         urbana.
São         diretrizes         gerais         para         implementação         da         política
urbana,         EXCETO:

(A) Proteção,         preservação         e         recuperação         do         meio
ambiente         natural         e         construído,         do         patrimônio         cultural,
histórico,         artístico,         paisagístico         e         arqueológico.

(B) Garantia         do         direito         a         cidades         sustentáveis,         entendido
como         o         direito         à         terra         urbana,         à         moradia,         ao
saneamento         ambiental,         à         infraestrutura         urbana,         ao
transporte         e         aos         serviços         públicos,         ao         trabalho         e         ao
lazer,         para         as         presentes         e         futuras         gerações.

(C) Ordenação         e         controle         do         uso         do         solo,         de         forma         a
evitar         a         poluição         e         a         degradação         ambiental.

(D) Adoção         de         padrões         de         produção         e         consumo         de         bens
e         serviços         e         de         expansão         urbana         compatíveis         com
os         limites         da         sustentabilidade         ambiental,         social         e
econômica         do         Município         e         do         território         sob         sua         área
de         influência.

(E) Burocratização         excessiva         da         legislação         de
parcelamento,         uso         e         ocupação         do         solo         e         das         normas
edilícias,         com         vistas         a         dificultar         o         aumento         da         oferta
dos         lotes         e         unidades         habitacionais,         para         preservação
do         meio         ambiente.

Questão 54
(Correta: D)

As         normas         gerais         para         a         Regularização         Fundiária
Urbana         (Reurb)         foram         dispostas         pela         Lei         nº         13.465/2017.
Tendo         como         base         a         referida         normativa         e         sobre         a         Reurb,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Na         Reurb         cuja         ocupação         tenha         ocorrido         às         margens
de         reservatórios         artificiais         de         água         destinados         à
geração         de         energia         ou         ao         abastecimento         público,         a
faixa         da         área         de         preservação         permanente         consistirá
na         distância         entre         o         nível         máximo         operativo         normal         e
a         cota         máxima         maximorum.

(B) A         Reurb         promovida         mediante         legitimação         fundiária
somente         poderá         ser         aplicada         para         os         núcleos
urbanos         informais         comprovadamente         existentes,         na
forma         da         Lei         nº         13.465/2017,         até         22         de         dezembro         de
2016.

(C) Para         fins         da         Lei         nº         13.465/2017,         considera-se         núcleo
urbano         informal         consolidado:         aquele         de         difícil
reversão,         considerados         o         tempo         da         ocupação,         a
natureza         das         edificações,         a         localização         das         vias         de
circulação         e         a         presença         de         equipamentos         públicos,
entre         outras         circunstâncias         a         serem         avaliadas         pelo
Município.

(D) Para         fins         da         Reurb,         os         Municípios         não         poderão
dispensar         as         exigências         relativas         ao         percentual         e         às
dimensões         de         áreas         destinadas         ao         uso         público         ou         ao
tamanho         dos         lotes         regularizados,         assim         como         a
outros         parâmetros         urbanísticos         e         edilícios,         a         fim         de
não         comprometer         a         segurança         e         a         dignidade         das
moradias.

(E) Constituem         objetivos         da         Reurb,         a         serem         observados
pela         União,         Estados,         Distrito         Federal         e         Municípios,
dentre         outros,         identificar         os         núcleos         urbanos
informais         que         devam         ser         regularizados,         organizá-los
e         assegurar         a         prestação         de         serviços         públicos         aos
seus         ocupantes,         de         modo         a         melhorar         as         condições
urbanísticas         e         ambientais         em         relação         à         situação         de
ocupação         informal         anterior.

Questão 55
(Correta: A)

Um         importante         princípio         do         Direito         ambiental         diz         que         as
pessoas         que         utilizam         recursos         naturais         devem         pagar
pela         sua         utilização,         mesmo         que         não         haja         poluição,         a
exemplo         do         uso         racional         da         água.         Esse         princípio         é
conhecido         como:

(A) Princípio         do         usuário-pagador.

(B) Princípio         do         poluidor-pagador.

(C) Princípio         da         precaução.

(D) Princípio         da         prevenção.

(E) Princípio         do         protetor-recebedor.
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Legislação Municipal

Questão 56
(Correta: D)

Com         relação         a         instalação         da         legislatura         e         a         posse         dos
vereadores,         prefeito         e         vice-prefeito,         com         base         naquilo
que         dispõe         o         Regimento         Interno         da         Câmara         Municipal         de
Vitória,         Resolução         nº         2.060/2021,         analise         as         alternativas
e         assinale         a         opção         CORRETA:

(A) O         Vereador         que         se         encontrar         em         situação
incompatível         com         o         exercício         do         mandato         será
empossado         com         o         compromisso         de         comprovar         a
desincompatibilização,         o         que         se         dará,
impreterivelmente,         no         prazo         de         10         (dez)         dias
contados         da         posse.

(B) Antes         da         Sessão         de         Posse,         o         Presidente         fará
organizar         a         relação         de         Vereadores         diplomados,
ordenada         pelo         número         de         votos         e         com         as         respectivas
legendas         partidárias.

(C) Aberta         a         Sessão,         o         Presidente         convidará         o         último
Vereador         mais         votado         para         servir         de         testemunha,         e
proclamará         os         nomes         dos         Vereadores         diplomados.

(D) No         ato         da         posse         e         no         término         do         mandato         os
Vereadores         deverão         fazer         declaração         pública         de
seus         bens,         a         qual         será         transcrita         em         livro         próprio,
constando         de         ata         o         seu         resumo.

(E) A         instalação         da         Legislatura         ocorrerá         em         Sessão
Solene,         às         vinte         horas         do         dia         trinta         e         um         de
dezembro,         do         ano         das         eleições         municipais,         quando
será         presidida         pelo         Presidente         da         Mesa         Diretora.

Questão 57
(Correta: B)

A         Lei         Orgânica,         em         seu         Título         III,         trata         da         Organização
do         Município.         Nesse         contexto,         com         relação         a
organização         político-administrativa         e         as         competências         do
município,         de         acordo         com         as         disposições         da         Lei
Orgânica,         analise         as         afirmativas         abaixo:

I.A         organização         político-administrativa         do         Município
com­preende         os         distritos,         subdivididos         em         Regiões
Administrativas,         subordinados         à         Administração         Central.

II.É         vedado         ao         Município,         dentre         outros,         criar         distinção
entre         brasileiros         ou         preferências         en­tre         si.

III.Compete         privativamente         ao         município         criar,         organizar
e         suprimir         distritos,         observados         os         requisitos
estabelecidos         na         legislação         estadual         e         na         Lei         Orgâ­nica.

IV.É         competência         concorrente         do         Município,         da         União         e
do         Estado,         dentre         outras         hipóteses,         preservar         as
florestas,         os         manguezais,         a         fauna         e         a         flora.

V.Por         meio         de         instrumento         legal         específico,         poderá         haver
cooperação         entre         o         Município         e         o         Estado         visando         à
reintegração         e         à         transferência         da         organização,         gestão         e
fiscalização         do         transporte         coletivo.

Assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) As         afirmativas         I,         II,         III,         IV         e         V         estão         corretas.

(B) As         afirmativas         I,         II,         III         e         V         estão         corretas         e         a
afirmativa         IV         está         incorreta.

(C) As         afirmativas         II,         IV         e         V         estão         corretas         e         as
afirmativas         I         e         III         estão         incorretas.

(D) As         afirmativas         I,         II,         III,         IV         e         V         estão         incorretas.

(E) As         afirmativas         III         e         IV         estão         corretas         e         as         afirmativas
I,         II         e         V         estão         incorretas.

Questão 58
(Correta: B)

Aos         vereadores         é         vedado,         conforme         disposição         expressa
do         Código         de         Ética         e         Decoro         Parlamentar         da         Câmara
Municipal         de         Vitória,         Resolução         nº         2.070/2023,         desde         a
posse,         EXCETO:

(A) Ocupar         cargo,         função         ou         emprego         remunerado,
inclusive         os         de         que         seja         demissível         ad         nutum,         nas
autarquias,         empresa         públicas,         sociedades         de
economia         mista         ou         empresas         concessionárias         de
serviços         públicos.

(B) Firmar         ou         manter         contrato         com         pessoa         jurídica         de
direito         público,         autarquia,         empresa         pública,
sociedade         de         economia         mista         ou         empresa
concessionária         de         serviço         público,         salvo         quando         o
contrato         obedecer         a         cláusulas         uniformes.

(C) Ser         titular         de         mais         de         um         cargo         ou         mandato         eletivo.

(D) Patrocinar         causas         em         que         seja         interessada
autarquia,         empresa         pública,         sociedade         de         economia
mista         ou         empresa         concessionária         de         serviço         público.

(E) Ser         proprietário,         controlador         ou         diretor         de         empresa
que         goze         de         favor         decorrente         de         contrato         com
pessoa         jurídica         de         direito         público,         ou         nela         exercer
função         remunerada.

Questão 59
(Correta: C)

A         Lei         Municipal         nº         2.994/1982,         Estatuto         dos         Servidores
Públicos         de         Vitória,                  esclarece         que         o         exercício         é         o         ato
pelo         qual         o         servidor         assume         as         atribuições         e
responsabilidades         do         cargo.         Sobre         o         exercício,         com         base
no         mencionado         Estatuto,         analise         as         assertivas         abaixo:

I.Ao         Chefe         da         repartição         para         a         qual         for         designado         o
funcionário         compete         dar-lhe         exercício.

II.O         funcionário         deverá         entrar         em         exercício         do         cargo         no
prazo         de         30         (trinta)         dias,         contados:         Da         publicação         oficial
do         ato,         no         caso         de         reintegração;         Da         posse,         nos         demais
casos.

III.O         prazo         para         a         entrada         em         exercício         não         será
passível         de         prorrogação.

Está         em         consonância         com         a         Lei         Municipal         nº         2.994/1982
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o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III,         apenas.

(B) II         e         III,         apenas.

(C) I         e         II,         apenas.

(D) III,         apenas.

(E) I,         II         e         III.

Questão 60
(Correta: D)

A         Lei         Orgânica         elenca                  como         objetivos         fundamentais         do
Município         de         Vitória,         EXCETO:

(A) Cuidar,         respeitar         e         promover         a         integração         dos         idosos
na         vida         social         comunitária,         cercando-o         de         todos         os
direitos         que         lhe         são         devidos.

(B) Garantir,         no         âmbito         de         sua         competência,         a
efetividade         dos         direitos         fundamentais         da         pessoa
humana;         promover         o         bem         de         to­dos,         sem         preconceito
de         origem,         raça,         sexo,         cor,         idade         e         quais­quer         outras
formas         de         discrimina­ção.

(C) Proteger         de         forma         integral         a         criança         e         o         adolescente,
considerando         que         se         trata         de         um         cidadão         ainda         em
formação,         em         condição         de         fragilidade         e         aprendizado.

(D) Instituir         política         de         fiscalização         aos         empreendimentos
comerciais         e         industriais,         para         verificação         do
cumprimento         da         legislação         municipal.

(E) Promover         as         condições         necessárias         para         o         exercício
pleno         da         cidadania.
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                             CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA/ES 
                                CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 

 

DISCURSIVA  
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 

Conforme estabelecido em Edital, a prova discursiva consistirá em uma 1 (uma) Peça Profissional, e destinar-se-á 

a avaliar o domínio do conteúdo dos temas abordados, baseada em tópicos do conteúdo programático para 

Procurador. A prova discursiva deverá ser respondida em, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no máximo, 40 (quarenta) 

linhas. Não será permitido exceder o limite de linhas contidas no formulário de resposta e/ou escrever fora 

do local indicado para resposta, caso isso ocorra, serão desconsideradas as linhas extras. 

Conforme previsto no edital de abertura, será atribuída nota ZERO à discursiva que: 

a) Não observar as orientações presentes no caderno de questões;  

b) Com quantidade de linhas inferior ao mínimo solicitado;  

c) Contiver assinatura, rubrica e/ou qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato;  

d) Apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou 

em versos);  

e) Estiver em branco;  

f) Fugir, integralmente, à tipologia textual de texto solicitada e/ou ao tema proposto;  

g) Apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;  

h) For escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;  

i) Apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;  

j) Apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias e/ou abusivas. 

 

Observe, ainda: 

1. O rascunho da prova discursiva deverá ser feito no espaço apropriado. Seu preenchimento é facultativo, sendo 

assim, NÃO será avaliado; 

2. O candidato NÃO poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta; 

3. A prova discursiva deverá ser redigida de forma clara e sem rasuras pelo próprio candidato, à mão, em letra 

legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material transparente; 

4. A prova discursiva NÃO deverá apresentar cópia de questões da prova ou dos textos motivadores; 

5. Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o cartão de respostas; 

6. A Folha de Respostas Definitivas conterá um cartão numerado e destacável. Este cartão numerado será 

destacado pelo fiscal, conforme demarcação, e entregue ao candidato. 
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                                     CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 

 

 PROPOSTA: 

 

A prefeitura de Nárnia, situada no Estado de Beleza, por intermédio da Secretaria de Educação do Município, 

realizou processo licitatório, via pregão eletrônico, para a aquisição de ar-condicionado para as escolas municipais. 

Por ser um município pequeno, possui apenas uma vara cível, uma vara criminal e uma vara da fazenda pública 

Foi sagrada vencedora do pregão eletrônico a empresa Mais Ar Ltda. Ao ser chamada para a apresentação da 

documentação necessária, verificou-se que a empresa em questão havia sido declarada inidônea na esfera 

estadual de modo que foi desclassificada, sendo chamada a segunda colocada. 

Irresignada, apresentou recurso, que foi indeferido. Impetrou, então, mandado de segurança, no intuito de ver-se 

declarada habilitada e, consequentemente, declarada vencedora do certame. 

Nos pedidos realizados no mandado de segurança, requer a citação da autoridade coatora e que o município 

conteste o presente mandado e junte as provas que julgar cabíveis, bem como a decisão recursal que manteve sua 

desclassificação, para cumprimento da fase de instrução probatória. 

Aponta como ato coator a sua desclassificação, não juntando a decisão recursal que a desclassificou, ainda que a 

possuísse. 

Recebido o Mandado de Segurança, o magistrado determinou a intimação da autoridade coatora para que se 

manifestasse nos autos. 

Como procurador municipal, elabore a peça processual cabível. 

 

 

 

 

 

 

PROCURADOR LEGISLATIVO - 1 22



                                  CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA/ES 
                                     CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024 

 
                                                                                      RASCUNHO 

1 
  

2 
  

3 
  

4 
  

5 
  

6 
  

7 
  

8 
  

9 
  

10 
  

11 
  

12 
  

13 
  

14 
  

15 
  

16 
  

17 
  

18 
  

19 
  

20 
  

21 
  

22 
  

23 
  

24 
  

25 
  

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 
 

30 
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31 
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33 
 

34 
 

35 
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38 
 

39 
 

40 
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